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O Presidente da Assembleia da República (PAR) começou por referir que, 

estando fixados agendamentos até ao final de fevereiro, na presente reunião 

da Conferência de Líderes (CL) se agendaria a primeira quinzena de março. 

Antes, porém, relativamente à quinzena em curso, o PAR informou que o 

Deputado Hugo Patrício Oliveira do Grupo Parlamentar (GP) do PSD ia fazer 

uma declaração política individual, ao abrigo do n.º 2 do artigo 77.º do 

Regimento, na sessão plenária de 16 de fevereiro, após as declarações 

políticas.  

E referiu ainda que não haverá trabalhos parlamentares no próximo dia 21 de 

fevereiro, uma vez que na terça-feira de Carnaval tem havido tolerância de 

ponto. Prosseguiu dando nota de que o GP do PSD tinha concretizado que a 

sua fixação da ordem do dia de 22 de fevereiro incidirá sobre o Projeto de 

Resolução n.º 434/XV/1.ª (PSD) Recomenda ao Governo que adote um 

conjunto de medidas urgentes no setor da educação, bem como sobre quatro 

outras iniciativas relativas à mesma matéria, que arrastou para o debate, e 

ainda que aceita arrastamentos dos restantes GP e dos DURP. 

Relativamente ao debate temático sobre a situação na Ucrânia que propôs 

para a sessão plenária do dia 24 de fevereiro, o PAR deu nota de que fez já 

circular o documento enquadrador e informou que apresentará também um 

voto de solidariedade com a Ucrânia para ser votado no período de votações 

regimentais dessa sexta-feira. Propôs ainda que, antes da sessão plenária, à 

semelhança do que será feito noutros países, às 9h00, se respeitasse um 

minuto de silêncio nos Passos Perdidos, alargado a todos quantos quisessem 

participar, e deu conhecimento de que tinha sido recebida uma comunicação 

da Embaixada da Ucrânia solicitando que as sedes dos órgãos de soberania 

fizessem iluminar as respetivas fachadas com as cores da bandeira da 

Ucrânia, na noite de 23 para 24 de fevereiro, pedido a que seria possível 

aceder. As propostas do PAR reuniram consenso, com exceção da Líder do 

GP do PCP, que se opôs à iluminação da fachada e ao minuto de silêncio. O 

Líder Parlamentar dos GP do BE reservou-se o direito de também apresentar 

um voto, no que foi acompanhado pela Líder do GP do PCP. Por seu lado, a 

DURP do PAN fez referência ao seu Projeto de Resolução n.º 471/XV/1.ª para 

recomendar ao Presidente da Assembleia da República que proponha ao 

Presidente da República a concessão do Grande-Colar da Ordem da 
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Liberdade ao Presidente da Ucrânia, Volodymyr Zelensky, solicitando que 

pudesse ser arrastado com os votos para esse dia, o que não reuniu consenso. 

Entrando nos agendamentos a fazer nesta CL, o PAR deu nota de que para 8 

de março, data em que se assinala o Dia Internacional da Mulher, o GP do CH 

tinha anunciado a marcação potestativa da fixação da Ordem do Dia, sobre 

tema a indicar, e o GP do PSD tinha proposto a realização de um debate 

temático sobre «Violência doméstica», ao abrigo do disposto no artigo 73.º do 

Regimento, juntando, para o efeito, documento enquadrador.  

O Deputado André Ventura (CH) aceitou adiar o agendamento potestativo da 

fixação da ordem do dia do seu GP para o dia 9 de março, ficando o debate 

temático do GP do PSD, sobre violência doméstica, para o dia 8. 

O GP do PSD anunciou ainda que exercia o direito potestativo da fixação da 

Ordem do Dia de 23 de março, sobre tema a indicar. 

Foi deliberado agendar para a sessão plenária do dia 1 de março declarações 

políticas e a Proposta de Lei n.º 54/XIV/2.ª da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma da Madeira.  

A Ministra Adjunta e dos Assuntos dos Assuntos Parlamentares solicitou o 

agendamento das Propostas de Lei n.os 59 e 62/XV/1.ª (GOV) que ficaram 

agendadas para as sessões plenárias dos dias 2 e 10 de março, 

respetivamente.  

Iniciando a ronda de agendamentos pelo GP do PS, que agendou um conjunto 

de iniciativas com uma mesma grelha C, todos os restantes GP agendaram 

uma iniciativa, no caso do GP do PCP também com grelha C. 

Para o dia 8 de março foram agendadas as Petições n.º 128/XIV/2.ª e 

342/XIV/3.ª e, para o dia 10 de março, a Petição n.º 31/XV/1.ª pela ordem 

constante da lista de petições a aguardar agendamento para Plenário. A 

Petição n.º 30/XV/1.ª, respeitando a matéria idêntica ao conjunto de iniciativas 

agendado pelo GP do PS, foi avocada/arrastada com estas, nos termos do 

disposto no n.º 8 do artigo 24.º da Lei do Exercício do Direito de Petição (Lei 

n.º 43/90, de 10 de agosto, na redação dada pela Lei n.º 63/2020, de 29 de 

outubro), para a sessão plenária do dia 3 de março. 
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Tendo a Comissão de Orçamento e Finanças remetido o seu relatório sobre a 

Conta Geral do Estado de 2021, foi esta agendada para a sessão plenária do 

dia 10 de março. 

Posse da Comissão Parlamentar de Inquérito à Tutela Política da Gestão 

da TAP 

Seguidamente, o PAR salientou que tendo sido aprovada, no passado dia 3 

de fevereiro, a Resolução que determina a realização do inquérito e a 

constituição da Comissão de Inquérito Parlamentar à Tutela Política da Gestão 

da TAP (CPI), os respetivos membros devem tomar posse até ao 15.º dia 

posterior à publicação em Diário da Assembleia da República desta resolução. 

Competindo ao PAR, ouvida a CL, fixar por despacho o número de membros 

da CPI, no limite máximo de 17 Deputados e de 2 suplentes para cada um dos 

dois GP com maior representatividade e de 1 suplente para cada um dos 

restantes GP, nos termos do artigo 6.º do Regime Jurídico dos Inquéritos 

Parlamentares (RJIP), o PAR propôs, à semelhança de CPI de anteriores 

maiorias absolutas, a seguinte distribuição: 9 PS, 4 PSD, 1 CH, 1 IL, 1 PCP e 

1 BE. 

Os Deputados únicos representantes (DURP) do L e do PAN questionaram a 

CL sobre a possibilidade de integrarem também a CPI. 

O PAR esclareceu que o RJIP não o prevê e que só se verificou um caso, na 

anterior Legislatura, de integração de uma CPI por parte de um DURP, mas 

essa participação, do (então) DURP da IL, teria sido justificada pelo facto de 

uma das iniciativas na origem do inquérito ter sido apresentada pelo 

mencionado DURP. 

O Vice-Presidente Adão Silva adiantou que a referida participação do DURP 

da IL só tinha ocorrido porque o GP do PSD prescindira de um membro a seu 

favor, e o Deputado André Ventura do GP do CH recordou que ele próprio, 

como DURP na anterior Legislatura, nunca tinha integrado uma CPI. O 

Deputado Pedro Delgado Alves esclareceu que a integração das CPI por GP 

era uma previsão legal e não regimental. 

Os protestos dos DURP do PAN e do L não tiveram acolhimento.  

Tendo ficado fixado o número de Deputados da CPI, o PAR referiu que os GP 

deveriam indicar, até ao final da semana, os respetivos membros que a 
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integrarão e marcou a posse para o dia 22 de fevereiro, após a sessão 

plenária. 

Celebração do Dia Nacional da Liberdade Religiosa e do Diálogo Inter-

Religioso  

Houve consenso no sentido de, no próximo dia 22 de junho, Dia Nacional da 

Liberdade Religiosa e do Diálogo Inter-Religioso, se realizasse um debate 

alusivo em sessão plenária e, bem assim, para que este ano o dia seja 

assinalado com uma exposição e um ciclo de conferências/colóquios. O PAR 

ficou de coordenar a respetiva organização. 

Visita da Presidente do Parlamento Europeu à AR 

O PAR informou que está a ser preparada uma visita à AR da Presidente do 

Parlamento Europeu, Roberta Metsola, e que a irá convidar, a título 

excecional, a tomar lugar na sala das sessões e a fazer uso da palavra, ao 

abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 16.º do Regimento.  

Outros assuntos suscitados pelos GP 

O Líder Parlamentar do GP do PSD informou que em meados de março 

tencionam apresentar proposta relativamente à plataforma de submissão 

eletrónica de propostas de alteração ao Orçamento do Estado e defendeu que 

se deveria constituir um Grupo de Trabalho, com assessores de todos os GP, 

para estudar uma nova aplicação informática para gestão de processo 

legislativo orçamental, para 2025 e 2026, uma vez que a atual tem mais de 20 

anos. 

O Líder Parlamentar do GP do PS informou que as respetivas Jornadas 

Parlamentares decorrerão nos próximos dias 27 e 28 de março. 

Próxima Conferência de Líderes  

A próxima CL foi agendada para o dia 1 de março, às 10h30. 
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REUNIÃO PLENÁRIA-2023.02.22 (QUARTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Agendamento potestativo requerido pelo Grupo Parlamentar do PSD, 

incidindo sobre as seguintes iniciativas legislativas: 

Projeto de Resolução n.º 434/XV/1.ª (PSD): — Recomenda ao Governo que 

adote um conjunto de medidas urgentes no setor da educação. 

Projeto de Lei n.º 564/XV/1.ª (PSD): — Alteração da Avaliação externa das 

Aprendizagens: introdução de provas de aferição nos 4.º e 6.º ano. 

Projeto de Resolução n.º 454/XV/1.ª (PSD): — Desburocratizar: devolver os 

professores ao Ensino. 

Projeto de Resolução n.º 455/XV/1.ª (PSD): — Para uma maior abrangência 

do número de alunos beneficiários da Ação Social Escolar e pela 

desburocratização na sua atribuição. 

Projeto de Resolução n.º 456/XV/1.ª (PSD): — Pelo reforço da eficácia, 

duração e financiamento das medidas de recuperação de aprendizagens 

desenvolvidas de modo autónomo pelas escolas públicas. 

Tempos: Grelha A. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2023.02.23 (QUINTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Proposta de Lei n.º 44/XV/1.ª (GOV): — Reforça os mecanismos de combate 

à violência no desporto. 

Projeto de Lei n.º 539/XV/1.ª (CH): — Procede à quinta alteração à Lei n.º 

39/2009, de 30 de julho, que estabelece o regime jurídico da segurança e 

combate ao racismo, à xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos. 
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Projeto de Lei n.º 545/XV/1.ª (PCP): — Procede à quinta alteração à Lei n.º 

39/2009, de 30 de junho, eliminando as zonas com condições especiais de 

acesso e permanência de adeptos. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 484/XV/1.ª (BE): — Altera a idade máxima do adotando 

(alteração à Lei n.º 143/2015, de 08 de setembro e ao Decreto-Lei n.º 

47344/66, de 25 de novembro). 

Projeto de Lei n.º 507/XV/1.ª (PCP): — Retoma das medidas de acolhimento 

e programa de autonomização de crianças e jovens em perigo (quinta 

alteração à Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, que aprova a Lei de Proteção de 

Crianças e Jovens em Perigo). 

Projeto de Lei n.º 508/XV/1.ª (PCP): — Alarga a possibilidade de adoção de 

crianças até aos 18 anos (Primeira alteração à Lei n.º 143/2015, de 8 de 

setembro e ao Decreto-Lei n.º 47344/66, de 25 de novembro). 

Projeto de Lei n.º 529/XV/1.ª (CH): — Altera o Código Civil, Regime Jurídico 

do Processo de Adoção e o Código do Trabalho, com o objetivo de reduzir o 

número de crianças institucionalizadas garantindo-lhes um processo de 

adoção célere e bem-sucedido. 

Projeto de Lei n.º 534/XV/1.ª (PAN): — Aumenta a idade máxima do adotado 

para os 18 anos, procedendo à alteração do Código Civil e do Regime Jurídico 

do Processo de Adoção. 

Projeto de Lei n.º 537/XV/1.ª (L): — Clarifica a possibilidade de casais unidos 

de facto poderem adotar, diminui a idade mínima de adotantes, aumenta a 

idade máxima de adotados, diminui a idade de consentimento do adotado, 

remove a dispensa de consentimento e de audição de pessoas 
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neurodivergentes ou com doença mental e introduz a possibilidades de 

integração de profissionais da área de igualdade de género nas equipas 

técnicas de adoção. 

Projeto de Lei n.º 541/XV/1.ª (IL): — Modifica o Processo de Adoção, 

alargando a idade máxima do adotando para os 18 anos (Altera o Decreto-Lei 

n.º 47344/66, de 25 de novembro e a Lei n.º 143/2015, de 8 de setembro e a 

Lei n.º 147/99, de 01 de setembro). 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Resolução n.º 403/XV/1.ª (PSD): — Recomenda ao Governo que 

cumpra o aprovado em sede de Orçamento de Estado e aplique um desconto 

efetivo de 50% nas taxas de portagem dos territórios do interior. 

Projeto de Lei n.º 542/XV/1.ª (CH): — Prevê a implementação de um plano 

gradual de isenção do pagamento de portagens. 

Projeto de Lei n.º 548/XV/1.ª (PCP): — Elimina as portagens na A25. 

Projeto de Lei n.º 549/XV/1.ª (PCP): — Elimina as portagens na ex-SCUT 

Norte Litoral (A28) entre Angeiras e Darque. 

Projeto de Lei n.º 550/XV/1.ª (PCP): — Elimina as portagens na A29. 

Projeto de Lei n.º 551/XV/1.ª (PCP): — Elimina as portagens na A41. 

Projeto de Lei n.º 552/XV/1.ª (PCP): — Elimina as portagens na A42. 

Projeto de Lei n.º 553/XV/1.ª (PCP): — Elimina as portagens na A4. 

Projeto de Lei n.º 554/XV/1.ª (PCP): — Elimina as portagens na A13. 
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Projeto de Lei n.º 555/XV/1.ª (PCP): — Elimina as portagens na A22. 

Projeto de Lei n.º 556/XV/1.ª (PCP): — Elimina as portagens na A23. 

Projeto de Lei n.º 557/XV/1.ª (PCP): — Elimina as portagens na A24. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 65/XV/1.ª (PCP): — Confere natureza de título executivo 

às decisões condenatórias da ACT e altera o regime processual aplicável às 

contraordenações laborais e de segurança social, procedendo à 3.ª alteração 

à Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro. 

Projeto de Lei n.º 543/XV/1.ª (BE): — Confere força executiva às decisões 

condenatórias da Autoridade para as Condições do Trabalho para suspensão 

de despedimento e sanções abusivas e aprofunda o regime jurídico para 

combater o assédio no trabalho. 

Tempos: Grelha D. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2023.02.24 (SEXTA-FEIRA) 10:00 HORAS 

Debate sobre a situação na Ucrânia, proposto pelo PAR e que abrirá o 

debate. 

Tempos: Grelha dos debates temáticos. 

Proposta de Lei n.º 108/XIV/2.ª (ALRAM): — Alargamento da carreira 

especial de enfermagem às Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas - 

alteração ao Decreto-Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro. 

Projeto de Lei n.º 527/XV/1.ª (CH): — Pela obrigatoriedade da existência de 

equipa de enfermagem 24 horas por dia nos estabelecimentos prisionais. 
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Projeto de Lei n.º 528/XV/1.ª (CH): — Pela obrigatoriedade da existência de 

um enfermeiro nos estabelecimentos de ensino pré-escolares e escolas do 

ensino básico e secundário. 

Tempos: Grelha D. 

Votações regimentais. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2023.03.01 (QUARTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Declarações políticas. 

Proposta de Lei n.º 54/XIV/1.ª (ALRAM): — Procede à alteração do regime 

de seguro social voluntário, aprovado pelo Decreto-Lei nº 40/89, de 1 de 

fevereiro, na redação atual, bem como do Código dos Regimes Contributivos 

do Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado em anexo à Lei n.º 

110/2009, de 16 de setembro, na redação atual, a fim de permitir a admissão 

de portugueses residentes na diáspora. 

Tempos: Grelha D. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2023.03.02 (QUINTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Proposta de Lei n.º 59/XV/1.ª (GOV): — Transpõe as Diretivas (UE) 2022/211 

e (UE) 2022/228 relativas a matéria de proteção de dados pessoais. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 285/XV/1.ª (IL): — Elimina a Contribuição para o 

Audiovisual, baixando a fatura da eletricidade dos portugueses. 

Tempos: Grelha D. 

Projeto de Lei n.º 376/XV/1.ª (PCP): — Altera o Estatuto do Serviço Nacional 

de Saúde (Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto). 

Tempos: Grelha C. 
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Projeto de Lei n.º 458/XV/1.ª (BE): — Altera o Regulamento das Custas 

Processuais (Alteração ao Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, que 

aprova o Regulamento das Custas Processuais). 

Tempos: Grelha D. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2023.03.03 (SEXTA-FEIRA) 10:00 HORAS 

Projeto de Resolução n.º 162/XV/1.ª (PS): — Recomenda ao Governo que 

valorize a participação cidadã nos procedimentos eleitorais, revendo os 

valores das compensações pela participação nas assembleias de voto. 

Projeto de Resolução n.º 426/XV/1.ª (PS): — Recomenda ao Governo que 

realize uma experiência de voto eletrónico presencial em mobilidade nos 

círculos eleitorais das comunidades. 

Projeto de Resolução n.º 394/XV/1.ª (PS): — Determina a preparação da 

codificação da legislação eleitoral. 

Projeto de Lei n.º 516/XV/1.ª (PS): — Segunda alteração à Lei n.º 66-A/2007, 

de 11 de dezembro, que define as competências, modo de organização e 

funcionamento do Conselho das Comunidades Portuguesas. 

Petição n.º 30/XV/1.ª (Luís Humberto Pacheco Ferreira Teixeira e outros): 

— Por uma maior conversão dos votos em mandatos. 

Tempos: Grelha C. 

Projeto de Resolução n.º 466/XV/1.ª (PSD): — Recomenda ao Governo que 

no âmbito do processo de descentralização, avalie a vulnerabilidade sísmica 

dos edifícios e equipamentos do Estado a transferir para os municípios e 

comunidades intermunicipais. 

Tempos: Grelha D. 
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Projeto de Resolução n.º 469/XV/1.ª (CH): — Constituição de uma Comissão 

Parlamentar Eventual para apurar e prevenir interferência política abusiva no 

sistema bancário português. 

Tempos: Grelha D. 

Votações regimentais. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2023.03.08 (QUARTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Debate temático requerido pelo Grupo Parlamentar do PSD, sobre 

«Violência doméstica». 

Tempos: Grelha própria. 

Petição n.º 128/XIV/2.ª (Ramons Vaz de Menezes e outros): — Achigã 

(Micropterus Salmoides) uma espécie a proteger. 

Tempos: Grelha própria. 

Petição n.º 342/XIV/3.ª (Maria José Pinheiro Cruz e outros): — Criação de 

um Hospital Veterinário Público. 

Tempos: Grelha própria. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2023.03.09 (QUINTA-FEIRA) 15:00 HORAS 

Agendamento potestativo requerido pelo Grupo Parlamentar do CH, cujo 

tema será posteriormente indicado. 

Tempos: Grelha A. 

REUNIÃO PLENÁRIA-2023.03.10 (SEXTA-FEIRA) 10:00 HORAS 

Proposta de Lei n.º 62/XV/1.ª (GOV): — Estabelece o regime jurídico das 

sociedades desportivas. 

Tempos: Grelha C. 
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Conta Geral do Estado de 2021. 

Tempos: Grelha própria. 

Petição n.º 31/XV/1.ª (Grupo Cimeira de Motoristas): — Profissão de 

desgaste rápido para todos os motoristas de veículos pesados. 

Tempos: Grelha própria. 

Votações regimentais. 

A próxima reunião da Conferência de líderes, realizar-se-á no dia 1 de março, 

pelas 10 horas e 30 minutos. 

A Deputada Secretária da Mesa, 

(Maria da Luz Rosinha)  
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CALENDARIZAÇÃO 
 

 

 

FEVEREIRO 2023 

    

DIA 15 QUARTA-FEIRA 
CONFERÊNCIA DE LÍDERES 10:00 HORAS 
REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 

    
DIA 16 QUINTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 
    
DIA 17 SEXTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 10:00 HORAS 
    
DIA 20 SEGUNDA-FEIRA CONTACTO COM O ELEITORADO  
    
DIA 21 TERÇA-FEIRA TOLERÂNCIA DE PONTO  
    
DIA 22 QUARTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 
    
DIA 23 QUINTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 
    
DIA 24 SEXTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 10:00 HORAS 
    
DIA 27 SEGUNDA-FEIRA CONTACTO COM O ELEITORADO  
    
DIA 28 TERÇA-FEIRA COMISSÕES PARLAMENTARES  

MARÇO 2023 

    

DIA 01 QUARTA-FEIRA 
CONFERÊNCIA DE LÍDERES 10:30 HORAS 
REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 

    
DIA 02 QUINTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 
    
DIA 03 SEXTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 10:00 HORAS 
    
DIA 06 SEGUNDA-FEIRA CONTACTO COM O ELEITORADO  
    
DIA 07 TERÇA-FEIRA COMISSÕES PARLAMENTARES  
    
DIA 08 QUARTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 
    
DIA 09 QUINTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 15:00 HORAS 
    
DIA 10 SEXTA-FEIRA REUNIÃO PLENÁRIA 10:00 HORAS 
    


